PARECER Nº 966, DE 2018
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 303, DE 2018
De autoria do nobre Deputado Geraldo Cruz, o projeto em epígrafe pretende acrescentar o artigo 1º-A à Lei nº 12.640, de 2007, a fim de garantir a aplicação dos pisos nela fixados aos contratos de trabalho intermitente no Estado.
O projeto permaneceu em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 

Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 
Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 10 e 2° do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito, e financeiro-orçamentário.

Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.

Quanto ao mérito, entendemos que o projeto merece ser aprovado, uma vez que almeja garantir o piso salarial do Estado de São Paulo, previsto na Lei n° 12.640, de 2007, aos trabalhadores contratados no regime intermitente de trabalho, disciplinado pela Lei Federal n° 13.467, de 2017. 
Trata-se de alteração oportuna na lei paulista, uma vez que a citada lei federal já prevê que o valor da hora do intermitente “não pode ser inferior ao valor horário do salário mínimo”. Sendo a lei paulista instituída para estabelecer um piso salarial majorado, compatível com a realidade econômica local, não seria justo que ao trabalhador intermitente – cujo contrato já é mais precário – não se aplicasse tal piso.  
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, verificamos que o projeto não cria novas despesas ao Estado, nem pratica renúncia de receitas, motivo pelo qual não existem óbices à sua aprovação. 
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 303, de 2018.
a) Enio Tatto – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  4/7/2018.

a) Teonilio Barba – Presidente
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